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9.1. A contratação deverá ser realizada mediante procedimento licitatório, na modalidade 
PREGÃO, com adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, critério de 
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julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, com fundamento na Lei Federal nº 
14.133/2021 e no regulamento municipal aplicável, quando houver.

9.1.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela natureza 
parcelada e variável da demanda, uma vez que os suplementos alimentares serão 
solicitados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, sem 
obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.

9.1.2. A disputa por item mostra-se mais adequada à natureza do objeto, pois 
permite a ampliação da competitividade, a participação de maior número de 
fornecedores e a obtenção da proposta mais vantajosa para cada produto, 
observadas as especificações técnicas e condições de fornecimento previstas neste 
Termo de Referência.

9.2. Para fins de Habilitação Jurídica, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos:

Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa concorrente;

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt- br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
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constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz.

9.2.1. No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei 
Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 
303/2022: certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da 
licitante ou documento equivalente, além de declaração escrita, sob as penas 
da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificação da condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte estando apta a usufruir dos 
benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006;

9.2.2. Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os parâmetros 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, a Administração 
poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a 
demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento.

9.3. Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos:

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;

Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos:

Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a regularidade 
fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados;

Certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários referente ao imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte 
interestadual, intermunicipal e de comunicação – ICMS;

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
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sociais instituídos por lei;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.3.1. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou equiparadas 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.3.2. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 
a critério da Administração Pública, quando requerido pela licitante, mediante 
apresentação de justificativa.

9.3.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade 
responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.3.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal.

9.4. O fornecedor deverá encaminhar, para fins de Qualificação Econômico-Financeira, 
os seguintes documentos: (Art. 69 da NLLC)

9.4.1. Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante.

9.4.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação.

9.5. Micro e pequenas empresas (art. 4 NLLCA c/c art. 42 a 49 da LC 123/2006)

9.5.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e 
simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas 
contratações da Administração Pública.
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9.5.2. Após a realização de pesquisa de preços, foi constatado que a presente 
contratação,  possui valor estimado abaixo do limite, sendo que a participação na 
seleção de fornecedor para a contratação será exclusiva para participação de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e os 
Microempreendedores Individuais (MEI), nos termos do art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar n.° 123/2006.

9.5.3. Uma vez que a presente licitação é exclusiva para contratação de 
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedor 
Individual - MEI, não será aplicado o benefício do “empate ficto”, previsto no art. 
44, da Lei Complementar n.º 123/2006.

9.5.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.5.5. A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
individual, que tiver alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou 
trabalhista, terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarada vencedora do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 
43, § 1º da Lei Complementar n.º 123/2006).

9.5.6. A não regularização da documentação, implicará na decadência do direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
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